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D  E  C  I  S  Ã O
 

Trata-se de  interposta por apelação Alabama Foods Indústria e Comércio
 contra sentença proferida nos autos dos de Alimentos Eireli – ME embargos à

 nº 006520-66.2014.4.03.6110, ajuizada pelo execução fiscal Conselho Regional de
 para a cobrança de dívida decorrente de multa aplicada porQuímica da IV Região

infração aos artigos 1º e 15 da Lei nº 2.800/56 e 343, alínea , e 351 do Decreto-Lei nºc
5.452/43, no valor de R$ 4.697,14, em outubro de 2014.

Alega a embargante, em sua inicial, em síntese, que, segundo seu objeto
social, exerce atividade de manipulação/industrialização de produtos de origem animal e,
dessa forma, conforme determina o art. 6º da Resolução da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento – SAA nº 24/94, promoveu seu registro perante o Conselho Regional de
Medicina Veterinária, que exerce a fiscalização e controle da atividade básica exercida em
suas dependências, tendo contratado veterinário para autuação como responsável técnico.

Nesse sentido, aduz que suas atividades não se enquadram naquelas
fiscalizadas pelo Conselho Regional de Química e defende que é parte ilegítima para
figurar no polo passivo da execução fiscal em questão, uma vez que não é obrigada a se
inscrever nesse conselho, nem à contratação de profissional inscrito nessa entidade,
sendo vedada a duplicidade de registro.
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Argumenta, de outra parte, que inexiste interesse de agir do conselho
embargado para fiscalizá-la e controlar suas atividades e que o auto de infração é nulo,
uma vez que não há relação jurídica tributária entre as partes para ensejar a autuação e a
emissão de CDA contra a embargante. Em consequência, também a CDA é nula de pleno
direito, não se tratando de crédito certo nela contido.

Atribui à causa o valor de R$ 5.887,50.

Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo, tendo em vista que não
houve pedido da parte nesse sentido (fl. 330)

A autarquia profissional apresentou impugnação (fls. 333/

A  impugnada julgou  os embargos, mantendo asentença improcedentes
cobrança do crédito inscrito sob nº 049-035/2014 e extinguiu o feito com resolução do
mérito, com fundamento no art. 487, I, do CPC.

Condenou a embargante ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados
nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC, em R$ 2.000,00.

Inconformada,  a embargante.apela

Traça histórico da demanda e repisa as alegações deduzidas na inicial.

Afirma que o Juízo  considerou estranha aos autos a discussão relativaa quo
acerca da atividade preponderante da recorrente se enquadrar ou não dentre as
fiscalizadas pelo conselho embargado, contudo, as matérias se confundem. Defende que
a fiscalização pelos conselhos de classe está intimamente ligada à atividade
preponderante desempenhada pela empresa, devendo a sentença ser inteiramente
reformada.

Esclarece que tem seu registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária,
que, portanto, é o órgão responsável por controlar e fiscalizar suas atividades, podendo a
fiscalização ser feita pela simples análise do contrato social, em que estão relacionadas as
atividades desenvolvidas pela empresa.

Argumenta que se o processo produtivo da empresa supostamente envolve
aplicação de produtos químicos, isso não produz como consequência lógica a
obrigatoriedade de sua filiação ao conselho embargado e reitera a vedação à duplicidade
de registro. Cita jurisprudência.

Conclui salientando que a CDA é nula de pleno direito, pois comprovado que a
empresa não é sujeito passivo da obrigação tributária descrita.

Requer o provimento do apelo para que seja reformada a sentença e julgados
procedentes os embargos à execução.
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Foram apresentadas  (fls. 424/442).contrarrazões

Decido.

A reiteração de decisões num mesmo sentido, proferidas pelas Cortes
Superiores, pode ensejar o julgamento monocrático do recurso, já que, a nosso sentir o
legislador, no NCPC, disse menos do que desejava, porquanto - no cenário de apregoada
criação de meios de  a Jurisdição - não tinha sentido reduzir a capacidade dosagilizar
Tribunais de Apelação de resolver as demandas de conteúdo repetitivo e os recursos
claramente improcedentes ou não, por meio de decisões unipessoais; ainda mais que,
tanto agora como antes, essa decisão sujeita-se a um recurso que deve necessariamente
ser levado perante o órgão fracionário desde que o mesmo obedeça o preceito do § 1º do
art. 1.021, é claro.

No âmbito do STJ rejeita-se a tese acerca da impossibilidade de julgamento
monocrático do relator fundado em hipótese jurídica não amparada em súmula, recurso
repetitivo, incidente de resolução de demanda repetitiva ou assunção de competência,
louvando-se na existência de entendimento dominante sobre o tema. Até hoje, aplica-se,
lá, a Súmula 568 de sua Corte Especial (DJe 17/03/2016). Confira-se: AgInt no AgRg no
AREsp 607.489/BA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
20/03/2018, DJe 26/03/2018 - AgInt nos EDcl no AREsp 876.175/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018 - AgInt no
AgInt no REsp 1420787/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe
26/06/2018 - AgRg no AREsp 451.815/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018.

Ademais, cumpre lembrar o pleno cabimento de agravo interno contra o
decisum, o que afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade e de
cerceamento de defesa, a despeito da impossibilidade de realização de sustentação oral,
já que a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da Turma, onde a
parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive valendo-se de prévia
distribuição de memoriais (AgRg no AREsp 381.524/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 25/04/2018 - AgInt no AREsp 936.062/SP,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe
27/03/2018 - AgRg no AREsp 109.790/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016). Deveras, "
Eventual mácula na deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da

" (AgInt no AREsp 999.384/SP,matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017,
DJe 30/08/2017 - REsp 1677737/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

No âmbito do STF tem-se que "A atuação monocrática, com observância das
balizas estabelecidas nos arts. 21, § 1°, e 192, caput, do RISTF, não traduz violação ao
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Princípio da Colegialidade, especialmente na hipótese em que a decisão reproduz
" (HC 144187 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN,compreensão consolidada da Corte

Segunda Turma, julgado em 04/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG
12-06-2018 PUBLIC 13-06-2018). Nesse sentido: ARE 1089444 AgR, Relator(a): Min.
EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-111 DIVULG 05-06-2018 PUBLIC 06-06-2018.

Na verdade, o ponto crucial da questão é sempre o de assegurar à parte
acesso ao colegiado. Por tal razão o STF já validou decisão unipessoal do CNJ, desde
que aberta a via recursal administrativa. : "Verbis Ainda que se aceite como legítima a
decisão monocrática do relator que indefere recurso manifestamente incabível, não se
pode aceitar que haja uma perpetuidade de decisões monocráticas que impeça o acesso

" (MS 30113 AgR-segundo, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO,ao órgão colegiado
Primeira Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG
18-06-2018 PUBLIC 19-06-2018).

A possibilidade de maior amplitude do julgamento monocrático - controlado
por meio do agravo - está consoante os princípios que se espraiam sobre todo o cenário
processual, tais como o da eficiência (art. 37, CF; art. 8º do NCPC) e da duração razoável
do processo (art. 5º, LXXVIII, CF; art. 4º do NCPC).

Quanto ao recurso manifestamente improcedente (referido outrora no art. 557
do CPC/73), é verdade que o CPC/15 não repete essa locução.

Porém, justifica-se que um recurso que, , não reúne a menorictu oculi
condição de alterar o julgado recorrido, possa ser apreciado pelo relator in limine e
fulminado. A justificativa encontra-se nos mesmos princípios já enunciados e também na
possibilidade de reversão em sede de agravo interno.

A propósito desse tópico, há tempos José Carlos Barbosa Moreira advertia
que, entre as "disfunções do mecanismo judiciário", "no tocante à condução do

, está "processo "a sobrevivência de feitos manifestamente inviáveis até etapas
avançadas do iter processual, em vez do respectivo trancamento no próprio
nascedouro (pelo indeferimento da petição inicial) ou em ponto tão próximo daquele

 ("Sobre a "participação" do Juiz no processo civil", em "Participação e"quanto possível
Processo", pág. 383, Edit. RT, edição 1.988).

De se destacar, ainda que o próprio art. 8º do CPC atual minudencia que ao
aplicar o ordenamento jurídico o Juiz deve observar - dentre outros elementos valorativos -
a razoabilidade. A razoabilidade imbrica-se com a normalidade, uma tendência a respeitar
critérios aceitáveis do ponto de vista da vida racional, em sintonia com o senso normal de
pessoas equilibradas e respeitosas das peculiaridades próprias tanto do cenário jurídico
quanto da vida prática.

Escapa da razoabilidade dar sequência até o julgamento colegiado a um
recurso sem qualquer chance de sucesso, o que se verifica não só diante do contexto dos
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autos - que não sofrerá mutação em 2º grau - quanto da desconformidade, seja da
pretensão deduzida, seja dos fundamentos utilizados pelo recorrente, com a normatização
jurídica nacional.

Noutro dizer: a razoabilidade impõe que se dê fim, sem maiores formalidades
além de assegurar o acesso do recorrente a um meio de contrariar a decisão unipessoal, a
um recurso que é -  - inviável.ictu oculi

Há muito tempo o e. STJ já decidiu que, mesmo que fosse vedado o
julgamento monocrático, à míngua de expressa autorização legal, "tal regra deve ser
mitigada em casos nos quais falta à ação qualquer dos pressupostos básicos de existência

", porquanto, nesses casos, "e desenvolvimento válido do processo despiciendo exigir do
relator que leve a questão ao exame do órgão colegiado do Tribunal, sendo-lhe facultado,
em atendimento aos princípios da economia e da celeridade processuais, extinguir

" (REsp 753.194/SC, Rel. Ministromonocraticamente as demandas inteiramente inviáveis
José Delgado, 1ª Turma, j. 04/08/2005, DJ 05/12/2005).

Além disso, é o art. 6º do NCPC que aumenta consideravelmente o espaço
hermenêutico do magistrado no novo cenário processual.

A exegese que aqui fazemos sobre a extensão do campo onde pode (e deve)
ser o recurso julgado monocraticamente, não é absurda, na medida em que a imperfeição
natural e esperável de toda a ordem jurídico-positiva pode ser superada pela "...atuação

"  a quem é lícito "inteligente e ativa do juiz... , ousar sem o açodamento de quem quer
" (DINAMARCO, Nova era doafrontar, inovar sem desprezar os grandes pilares do sistema

processo civil, págs. 29-31, Malheiros, 4ª edição).

Indo além, deve-se atentar para a análise econômica do Direito, cujo mentor
principal tem sido Richard Posner (entre nós, leia-se Fronteiras da Teoria do Direito, ed.
Martins Fontes), para quem - se o Direito deve se adequar às realidades da vida social - a
eficiência (de que já tratamos) torna esse Direito mais objetivo, com o prestígio de uma
racionalidade econômica da aplicação do Direito, inclusive processual.

Para muitos, a eficiência deve servir como um critério geral para aferir se uma
norma jurídica é ou não desejável (confira-se interessantes considerações em
https://direitorio.fgv.br/sites/direitorio.fgv.br/files/u100/analise_economica_do_direito_20132.pdf),
se é útil ou não para os fins de pacificação social pretendida pela Constituição, eis que o
Direito aparece na civilização (ocidental, pelo menos) justamente como uma dessas
maneiras de pacificação.

Passando ao largo de discussões que aqui não interessam, concebemos que
a análise econômica do Direito tem grande alcance no âmbito processual, especialmente o
civil, prestigiando-se uma " " a ser aplicada a institutosracionalidade econômica
processuais, com vistas ao utilitarismo das fórmulas (em substituição ao estrito
formalismo), sem que com isso se vá substituir a valoração ética do Direito (processual,
aqui).
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Esse utilitarismo pode conduzir a interpretações e alcances da norma que -
sem sacrifício do contraditório e da isonomia dos litigantes - permitam uma simplificação
desejável tendo em vista que a atividade judicante deve ser útil para a sociedade, e essa
utilidade envolve rapidez e eficiência, a direcionar a solução da lide na direção da paz
social.

A análise econômica do Direito não pode ter como fio condutor a valorização
do dinheiro (custos menores) em detrimento de critérios morais ou do princípio de justiça;
pode-se usar dessa teorização para baratear o processo não apenas no sentido estrito de
menor dispêndio de pecúnia, mas também - e principalmente - no sentido da
economicidade de atos, procedimentos e fórmulas, tudo em favor da razoabilidade e da
utilidade.

No ponto, merece consideração entre nós - posto que não sendo criação
genuinamente brasileira, a análise econômica do Direito naturalmente deve ser, aqui,
estudada, compreendida e aplicada  - a chamada vertente normativacum granulum salis
preconizada por Richard Posner, a qual se ocupa de indicar modificações a serem
incorporadas pelo ordenamento jurídico e pelos operadores do Direito a fim de conferir
maior eficiência às suas condutas. É que essa vertente - de modo correto - elege como
valor a ser buscado a eficiência, imprescindível para que se atinja a pacificação social que
é o objetivo último do Direito dos povos ocidentais.

Eficiência e utilitarismo, na forma explicitada pelo tanto que a análise
econômica do Direito pode ser aplicada no Brasil, podem nortear interpretações de normas
legais de modo a que se atinja, com rapidez sem excessos, o fim almejado pelas normas e
desejado pela sociedade.

A respeito do tema asseveram : “Assim comoMarinoni, Arenhart e Mitidiero
em outras passagens, o art. 932 do Código revela um equívoco de orientação em que
incidiu o legislador a respeito do tema dos precedentes. O que autoriza o julgamento
monocrático do relator não é o fato de a tese do autor encontrar-se fundamentada em “

” e “ ” (leia-se, incidente de resolução de demandassúmulas julgamento de casos repetitivos
repetitivas, arts. 976 e ss., e recursos repetitivos, arts. 1.036 e ss.) ou em incidente de “

”. É o fato de se encontrar fundamentado em precedente doassunção de competência
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou em jurisprudência
formada nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais em sede de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de
competência capaz de revelar razões adequadas e suficientes para solução do caso
concreto. O que os preceitos mencionados autorizam, portanto, é o julgamento
monocrático no caso de haver precedente do STF ou do STJ ou jurisprudência firmada em
incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de
competência nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais. Esses
precedentes podem ou não ser oriundos de casos repetitivos e podem ou não ter
adequadamente suas razões retratadas em súmulas. (“ ”, 3ª e., v.Curso de Processo Civil
2, São Paulo, RT, 2017).
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No ponto, são importantes as considerações a respeito do alcance do atual
art. 932, formuladas com precisão por Arnaldo Quitino de Almeida, publicadas no site
C o n j u r  e m  1 8 / 0 2 / 2 0 1 7  
https://www.conjur.com.br/2017-fev-18/arnaldo-almeida-julgamento-monocratico-aumentou-poderes-relator
, no seguinte teor: “...é de se indagar se realmente a alteração legislativa é peremptória ao
vedar (implicitamente) que o relator decida monocraticamente quando se colocar em face
de jurisprudência dominante (pacificada) ainda não sumulada. A indagação se justifica na
medida em que pela dinâmica das atividades dos tribunais poderá ocorrer situação na
qual, por exemplo, órgãos fracionários que compõem uma Seção, Turma ou Câmara
Especializada, estejam decidindo à unanimidade ao analisar uma específica tese jurídica,
conquanto o tribunal por várias razões ainda não tenha cumprindo a regra estabelecida no
artigo 926, § 1º, do CPC/2015 (“os tribunais editarão enunciados de súmula
correspondentes a sua jurisprudência dominante”). A hipótese requer reflexão que
conduza a possibilidade de mitigar aquela orientação do artigo 932 do CPC de 2015. Se o
tribunal possui entendimento firme e dominante acerca da melhor interpretação do direito
ou de matéria que sabidamente é repetitiva, impõe-se a edição de súmula,
independentemente de provocação da parte ou interessado (quiçá por meio de
instrumentos tais como o incidente de assunção de competência – art. 947 -, ou do
incidente de resolução de demandas repetitivas - art. 976). Quando o tribunal não se
antecipa editando a necessária súmula, atendendo a novel orientação da norma
processual que instaurou um microssistema de valorização do precedente, vocacionado à
resolução das demandas no menor tempo possível, à tutela da segurança jurídica e ao
princípio da isonomia, é salutar possibilitar ao relator decidir monocraticamente com
fundamento em jurisprudência dominante na hipótese mencionada, apesar da redação
atual do art. 932, nesse aspecto, diversa daquela que era prevista para o art. 557 do
CPC/1973. A afirmação é tanto mais coerente se fizermos uma leitura atenta do artigo
489, § 1º, incisos V e VI (a contrario sensu), na medida em que, s.m.j., o preceito legal
autorizaria decisão fundada não somente em enunciado de súmula, mas também em
jurisprudência ou precedente que veiculam tese jurídica ainda não sumulada ou submetida

.”.ao procedimento de julgamento de recursos repetitivos

Ainda ao tempo do CPC/73,  investia contra osCândido Rangel Dinamarco
recursos que inutilmente seriam submetidos ao órgão fracionário da Corte; inutilmente
porque estavam, à evidência, fadados ao insucesso. Escreveu o mestre: “Negar
seguimento é uma locução de grande envergadura, abrangendo hipóteses de recursos
desmerecedores de conhecimento, porque lhes falta algum pressuposto de
admissibilidade, e recursos desmerecedores de provimento, porque desamparados pelo
direito, pela jurisprudência ou pela prova. No art. 557, portanto, negar seguimento é
impedir que o recurso siga para câmara ou turma, em todas hipóteses nas quais ele seja

” (recursos manifestamente inadmissíveis ou infundados)claramente fadado ao insucesso
(destaquei - “A reforma da reforma”, pág. 18, ed. Malheiros, 2002).

Para nós, todas as considerações até agora tecidas se permeiam, sem
conflitos, de modo a justificar a ampliação interpretativa das regras do NCPC que
permitem as decisões unipessoais em sede recursal, para além do que a letra fria do
estatuto processual previu.
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Nesse cenário, é cabível o julgamento unipessoal quando a decisão recorrida
não tem suporte nos autos ou no sistema jurídico vigente. Nesse sentido é a jurisprudência
desta Turma.

Destarte, o caso presente permite solução monocrática.

Conforme relatado, a execução fiscal, ajuizada pelo Conselho Regional de
Química da IV Região, objetiva a cobrança de dívida decorrente de multa aplicada por
infração aos artigos 1º e 15 da Lei nº 2.800/56 e 343, alínea , e 351 do Decreto-Lei nºc
5.452/43 (CLT), no valor de R$ 4.697,14, em outubro de 2014, por resistência à
fiscalização, em 29/08/2013, conforme descrito pelo técnico fiscal em documento de fl.
362.

Oferecido prazo para a empresa a fim de que o conselho pudesse proceder a
vistoria ou para apresentação de defesa por escrito (fl. 364) e sem resposta, foi lavrado
termos de revelia (fl. 366). Posteriormente, pelo plenário do conselho, foi fixada a multa
ora impugnada.

Os dispositivos citados estabelecem:

Art 1º A fiscalização do exercício da profissão de químico, regulada no decreto-lei n.º
5.452, de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, Título III, Capítulo I,

  - será exercida pelo Conselho Federal de Química e pelos ConselhosSeção XIII
Regionais de Química, criados por esta lei.

Art 15. Tôdas as atribuições estabelecidas no decreto-lei n.º 5.452, de 1 de maio de
 - referentes ao registro, à fiscalização e à1943 - Consolidação das Leis do Trabalho

imposição de penalidades, quanto ao exercício da profissão de químico, passam a ser
de competência dos Conselhos Regionais de Química.

Art. 343 - São atribuições dos órgãos de fiscalização:

(...)

c) verificar o exato cumprimento das disposições desta Seção, realizando as
investigações que forem necessárias, bem como o exame dos arquivos, livros de
escrituração, folhas de pagamento, contratos e outros documentos de uso de firmas ou
empresas industriais ou comerciais, em cujos serviços tome parte 1 (um) ou mais
profissionais que desempenhem função para a qual se deva exigir a qualidade de
químico.

Art. 351 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de
cinquenta a cinco mil cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua extensão e a
intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de reincidência, oposição à
fiscalização ou desacato à autoridade.
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Do contrato social da embargante consta como seu objeto social a fabricação
de produtos de carne, hamburguer bovino congelado e comércio atacadista de carnes
bovinas, suínas, aves abatidas e produtos alimentícios em geral e este esclareceu que tem
seu registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária CRMV-SP.

Juntou diversos documentos (fls. 114/126) que comprovam seu registro junto
ao CRMV-SP, a existência de responsável técnico e o pagamento de suas anuidades.

Todavia, nos termos dos dispositivos legais mencionados, é facultado aos
Conselhos Federais e Regionais de Química, a fiscalização para a constatação  dasin loco
atividades desenvolvidas na empresa, o que não foi permitido pela recorrente, fato
incontroverso, ao argumento de estar registrada no CRMV-SP.

Como expresso na sentença, que passo a transcrever e adoto como
fundamento desta decisão:

“Nos termos da legislação transcrita, a multa objeto da presente ação está
vinculada ao exercício do poder de polícia, ou seja, à faculdade discricionária
da Administração Pública de restringir e condicionar o exercício do direito
individual para assegurar o bem-estar geral, conciliando os interesses
individual e público, a fim de garantir a boa convivência entre os cidadãos.
Não se trata, como afirma a embargante na inicial, de dívida de natureza
tributária, mas sim de multa punitiva, decorrente da prática de infração de
obrigação de natureza administrativa.

Dessa forma, inegável que o embargado detém competência para fiscalizar as
atividades atinente à profissão de químico e de técnico em química e, no
cumprimento de tal mister pode, alicerçado na legislação, exigir seja-lhe
franqueada a entrada em estabelecimentos onde possível o desenvolvimento
de atividades dessa natureza, podendo também impor multa ao administrado
que ofereça óbice à investigação no seu estabelecimento porque assim
também lhe permite a lei. Aliás, se não dispusessem os conselhos
profissionais do poder coercitivo – que, inclusive pode ser exercitado com
auxílio de força policial -, certamente restaria consideravelmente prejudicada a
sua atuação, visto que seu dever de inspecionar as empresas dependeria da
‘gentileza’ destas.”(fl. 393)

Portanto, incidiu na conduta tipificada e constante da CDA.

Nesse sentido já decidiu esta Corte:

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. MULTA
POR RESISTÊNCIA À FISCALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
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1 - Multa imposta pelo Conselho Regional de Química não por ausência de registro ou
de manutenção de profissional da química como responsável técnico, mas por
resistência da empresa à fiscalização daquele órgão.

2 - Visita do agente fiscalizador com fundamento no Poder de Polícia atribuído ao
Conselho Regional de Química pelos arts. 1º e 15, da Lei n. 2.800/56 e no art. 343, "c",
da CLT, a fim de identificar a natureza da atividade desenvolvida, objetivando constatar
a necessidade ou não do registro da empresa naquele órgão, nos termos do art. 1º, da
Lei n. 6.839/80, bem como da contratação de profissional da química como
responsável técnico.

3 - Resistência injustificada. Legalidade da infração e aplicação de multa, fixada dentro
dos parâmetros legais.

4. Honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA -
1395444 - 0005111-08.2002.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO HERBERT DE
BRUYN, julgado em 24/10/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/11/2013)

APELAÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA. CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA.
OPOSIÇÃO À FISCALIZAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. SENTENÇA QUE SE
MANTÉM.

1. Dentre as várias atribuições do apelado encontra-se a de fiscalizar o exercício
profissional dos químicos por meio de vistorias em empresas industriais, comerciais ou
prestadoras de serviço.

2. A apelante é empresa que atua no setor de controle de pragas e vetores urbanos e
rurais e encontra-se devidamente registrada junto ao CREAA/SP. Nos termos da
Resolução - RDC nº 18 de 29 de fevereiro de 2000, da Agência Nacional da Vigilância
Sanitária - Ministério da Saúde, constitui   Empresa Especializada aquela autorizada
pelo Poder Público para efetuar serviços de controle de vetores e pragas urbanas, e
que para tanto, deverão ter um responsável técnico e se inscreverem junto ao
respectivo Conselho Regional.

3. A apelada poderia obter seu registro também junto ao Conselho, ora apelado,
ressaindo daí a competência do mesmo para implementar a fiscalização em debate.

4. Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 989801 -
0018995-70.2003.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO, julgado em
10/12/2009, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/01/2010 PÁGINA: 245)

E mais recentemente:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE
QUÍMICA. MULTA POR RESISTÊNCIA À FISCALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DA
COBRANÇA.
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I - Multa imposta pelo Conselho Regional de Química não por ausência de registro ou
de manutenção de profissional da química como responsável técnico, mas por
resistência da empresa à fiscalização daquele órgão.

II - Visita do agente fiscalizador com fundamento no poder de polícia atribuído ao
Conselho Regional de Química pelos arts. 1º e 15, da Lei n. 2.800/56 e no art. 343, "c",
da CLT, a fim de identificar a natureza da atividade desenvolvida pela Embargante,
objetivando constatar a necessidade ou não do registro da empresa naquele órgão, nos
termos do art. 1º, da Lei n. 6.839/80, bem como da contratação de profissional da
química como responsável técnico.

III - Resistência injustificada da Embargante, incorrendo, assim, em infração aos
mencionados dispositivos legais, não havendo qualquer ilegalidade ou abuso por parte
do apelante.

IV – Multa no valor de R$ 3.600,00 dentro dos parâmetros previstos no art. 1º da
Resolução Normativa nº 176/01.

V – Inaplicabilidade do disposto no art. 52, § 1º, da Lei nº 9.298/96, que trata das
multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação no seu termo, uma vez
que, na espécie, se cuida de multa imposta por resistência à fiscalização e não por
inadimplemento.

VI - Em razão do presente julgamento, resta prejudicado o pedido de concessão de
efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto pela embargante.

VII – Recurso de apelação da embargante improvido. Pedido de concessão de efeito
suspensivo ao recurso de apelação prejudicado.

(TRF 3ª Região, 4ª Turma, ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL - 5001795-04.2018.4.03.6111,
Rel. Desembargador Federal MARCELO MESQUITA SARAIVA, julgado em
18/02/2021, Intimação via sistema DATA: 24/02/2021)

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO
REGIONAL DE QUÍMICA. EFETIVO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. NECESSIDADE.
ANUIDADE. ILEGALIDADE. MULTA POR INFRAÇÃO. LEGALIDADE. RECURSO
PROVIDO EM PARTE.

- O pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso, nos termos dos artigos 558,
parágrafo único, do CPC/73, está prejudicado à vista do julgamento do apelo.

- Da análise dos autos, observa-se que depois de lavrada a Declaração de Resistência
à Fiscalização e determinada a intimação da representação sobre a oposição à
fiscalização, a notificação da multa aplicada, bem como o relatório de vistoria no qual
resta consignado a recusa da empresa em receber as comunicações. Dessa forma,
nota-se que foram atendidos os princípios do devido processo legal, publicidade,
segurança jurídica, contraditório e ampla defesa.

- Não há ilegalidade na aplicação da multa por resistência injustificada à fiscalização,
dado que ao Conselho Federal e Regional de Química foi atribuída a competência para

Num. 199675640 - Pág. 11



a supervisão da profissão de químico, na forma do artigo 1º da Lei n.º 2.800/56 e a
declaração firmada pelo agente público goza da presunção de veracidade que não foi
elidida pelo apelante.

- De acordo com o artigo 1º da Lei nº 6.839/80, o registro de empresas e dos
profissionais químicos será obrigatório em razão da atividade básica por eles
desenvolvida ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

- No caso, conforme se verifica do contrato social da empresa, o seu objeto é a
produção e comercialização de produtos de polistester e fiberglass em geral, tais como
telhas, calhas e rufos. Do enquadramento feito na Junta Comercial do Estado de São
Paulo consta como atividade a fabricação de artefatos de fibrocimento (Id 97498748, p.
51). Assim, claro está que não exerce atividade básica de químico, de modo que seu
registro no conselho não é obrigatória. Precedentes do STJ.

- Conforme jurisprudência consolidada no âmbito do STJ: (...) antes da vigência da Lei
12.514/2011 o fato gerador da obrigação tributária era o exercício profissional, e não o
simples registro no Conselho profissional. A contrario sensu, obviamente,
posteriormente à inovação legislativa, o que se leva em conta é o registro profissional.
Precedente: AgInt no REsp. 1.615.612/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 15.3.2017
(AgRg no AREsp 638.221/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019).

- No caso dos autos, constata-se que a embargante não exerce atividade típica de
químico. Destarte, as anuidades são indevidas.

- À vista da sucumbência recíproca, cada parte deverá com os honorários de seus
advogados (artigo 21 do CPC/73)

- Apelação provida em parte.

(TRF 3ª Região, 4ª Turma, ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL - 0060488-57.2012.4.03.6182,
Rel. Desembargador Federal ANDRE NABARRETE NETO, julgado em 18/06/2020, e -
DJF3 Judicial 1 DATA: 23/06/2020)

Por outro lado, a Certidão da Dívida Ativa não padece de qualquer defeito, eis
que lavrada à luz do artigo 2°, §§ 5° e 6° da Lei nº 6.830/80.

A CDA goza de presunção  de certeza e liquidez que só pode serjuris tantum
elidida mediante prova inequívoca a cargo do embargante, nos termos do artigo 3º da Lei
nº 6.830/80. Meras alegações de irregularidades ou de incerteza do título executivo, sem
prova capaz de comprovar o alegado, não retiram da Certidão de Dívida Ativa a certeza e
a liquidez de que goza por presunção expressa em lei.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu neste sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO-COMPROVAÇÃO.
TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

1. De acordo com os arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 6.830/80, a
Dívida Ativa goza da presunção relativa de certeza e liquidez, sendo que tal presunção
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pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem
aproveite.

(...)

5. Recurso especial parcialmente conhecido, porém, nessa extensão, não provido.

(REsp 1154248/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 14/02/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGOS
2º, PARÁGRAFO 8º, E 16 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. PIS E COFINS.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 9.718/98.
CDA. DECOTE. NECESSIDADE DE EXAME PERICIAL. MEROS CÁLCULOS
ARITMÉTICOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. PRESUNÇÃO DE
CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. DESCONSTITUIÇÃO. ÔNUS. AGRAVO
IMPROVIDO.

(...)

4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior em que o ônus de desconstituir a
presunção de certeza e liquidez da CDA é do executado, salvo quando inobservados
os seus requisitos legais, de modo a não permitir ao contribuinte o pleno exercício do
direito à ampla defesa, cabendo à Fazenda exequente, em casos tais, a emenda ou
substituição do título executivo.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1204871/PE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 02/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA PELA EG. PRIMEIRA SEÇÃO
NO JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 1.110.925/SP. SÚMULA 7/STJ.

(...)

4. "A presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no
título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária,
demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos
embargos à execução" (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Dje de
04.05.09).

(...)

6. Agravo regimental não provido com aplicação de multa no percentual de 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, § 2º, do CPC.

(AgRg no Ag 1215821/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/03/2010, DJe 30/03/2010)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
INDEFERIMENTO PELA PRESCINDIBILIDADE DA MESMA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO-OCORRÊNCIA. NULIDADE CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. JUROS DE
MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

(...)

2. Os arts. 202 do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80, preconizam que a inscrição da
dívida ativa somente gera presunção de liquidez e certeza na medida que contenha
todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza do débito e sua
fundamentação legal, bem como forma de cálculo de juros e de correção monetária.

3. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à CDA a certeza e liquidez
inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao executado elementos para opor
embargos, obstando execuções arbitrárias.

(...)

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 971.090/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21/10/2008, DJe 13/11/2008)

Cumpre observar, por fim, que no regime do CPC/15 há incidência de
condenação em verba honorária na fase recursal, de ofício ou a requerimento do adverso
(art. 85, § 1º, , combinado com o § 11), o que pode se dar cumulativamente com o quefine
ocorreu na fase de cognição (cfr. Nelson Néry e Rosa Néry, , ed.Comentários ao CPC/15
RT, 2ª tiragem, pág. 433). No sentido da aplicabilidade de honorária em sede recursal já
decidiu o Plenário do STF no RE 559782 AgR-EDv-AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
julgado em 07/04/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 19-04-2017 PUBLIC
20-04-2017. Isso já vinha ocorrendo no âmbito das Turmas, como se vê de RE 955845
ED, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 21/06/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 22-08-2016) e ARE 963464 AgR,
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 07/04/2017, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 18-04-2017 PUBLIC 19-04-2017.

Nesse cenário - recurso proposto sob a égide do CPC/15 e onde foram
apresentadas contrarrazões - devem ser fixados honorários sequenciais e consequenciais;
assim, para a sucumbência neste apelo - onde a atividade de resposta não exigiu
desforços profissionais além do comum à espécie - fixo honorários de 5% incidentes sobre
a honorária já imposta.

Ante o exposto,  à apelação.nego provimento

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.
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Intimem-se.

 
 

 

  

 

 

 

São Paulo, 8 de outubro de 2021.
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